
Reunidos no VIII CONGRESSO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM TURISMO E HOSPITALIDADE, no 
período de 4 a 8 de dezembro de 2012, em Brasília (DF), representantes sindicais de trabalhadores em turismo 
e hospitalidade de todos os Estados da Federação, debateram o contexto socioeconômico, e enumeraram os 
principais problemas das categorias representadas e definiram o plano de ação da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade, para o mandato da nova diretoria, correspondente ao período 
de 07.12.2012 a 06.12.2017. 

Nos debates os congressistas concluíram que, na atual conjuntura, o segmento turismo e hospitalidade tem 
contribuído positivamente para sustentação da economia nacional e internacional, principalmente por ser o setor 
que possibilita através de pequenos investimentos a geração de milhares de postos de trabalho, mesmo diante 
da crise econômica que afeta milhares de trabalhadores e o povo em geral, em todo o mundo.

Não se pode perder de vista que o Brasil, anfitrião de grandes eventos esportivos, como: a Copa das Confe-
derações de futebol em 2013; a Copa do Mundo FIFA de 2014; as Olimpíadas de 2016, e as Paraolimpíadas 
que ocorrerão de 7 a 18 de setembro do mesmo ano, que serão fundamentais para consolidar nosso País 
como um dos mais importantes do mundo. Os trabalhadores e o movimento sindical brasileiro, notadamente 
o seguimento do turismo terão papel importante para que esses megaeventos tornem nosso País, referência 
mundial para visitação, principalmente, por suas belezas naturais, que estão a merecer atenção especial do 
governo.

Os presentes neste Evento destacaram e denunciaram as nefastas ações do Ministério Público do Trabalho e do 
próprio Tribunal Superior do Trabalho - TST, no tocante as inibição dos sindicatos em exercerem suas prerrogati-
vas, no que se refere a manutenção da organização sindical pela classe trabalhadora, em detrimento dos Artigos 
513 “e”, da CLT, bem como do art. 8º da Convenção 95 da OIT – Organização Internacional do Trabalho, e do 
art. 8º. I, da CF/88, e a atuação do Ministério do Trabalho e Emprego que tem promovido indiscriminadamente 
a multiplicação de entidades sindicais de representação laboral, contribuindo para a flexibilização dos direitos e 
conquistas dos trabalhadores que foram obtidas com muitas lutas. E, a indiscriminada desoneração da folha de 
pagamento de vários setores, promovida pelo governo, em detrimento da previdência social.

Ante esta realidade e a contribuição que os trabalhadores empregão para o desenvolvimento do País, repu-
diaram tais tentativas, e reafirmaram a convicção do dever de lutar em defesa da autonomia sindical prevista 
no art. 8º da Constituição Federal.  Unidos, os presentes enfatizaram em envidar esforços contra quaisquer atos 
que objetivam o enfraquecimento da representação laboral, ressaltando que o movimento sindical brasileiro 
é detentor de intensa capacidade de luta.

Diante da importância que têm para o desenvolvimento socioeconômico do País, os trabalhadores em turismo 
e hospitalidade, reivindicaram em caráter obrigatório e urgente às autoridades constituídas, a qualificação e 
requalificação profissional da classe, melhorias nas condições de trabalho, salários dignos, uma política de 
desenvolvimento sustentável do ponto de vista socioambiental, objetivando o uso dos recursos naturais, e a 
erradicação das desigualdades sociais e regionais, e a regulamentação dos jogos, especialmente, dos bingos 
e cassinos, por entenderem que essa atividade contribuirá para o desenvolvimento turístico, através de geração 
de empregos legais e formais.

Os trabalhadores em turismo e hospitalidade reafirmaram aos órgãos dos Poderes Constituídos e à socie-
dade, que o pretendido desenvolvimento socioeconômico, para assegurar justiça social e cidadania ao povo 
brasileiro, inquestionavelmente, deve passar pela igualdade de oportunidades entre homens e mulheres; redu-
ção da jornada de trabalho para 40 horas semanais; erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil; 
extinção do fator previdenciário; reposição das perdas nos vencimentos dos aposentados e pensionista; e pela 
preservação de nossas conquistas trabalhistas . 

E, reiteraram sua confiança na colenda Suprema Corte, em decorrência da transparência e seriedade 
empregadas no julgamento do mensalão, inclusive quando se relata sobre a revisão dos atos praticados pelo 
legislativo sob a influência do mensalão, em especial, no que se refere à reforma da previdência.

Finalmente, os trabalhadores do Grupo Turismo e Hospitalidade, assumiram o dever de contribuírem para 
a manutenção da autonomia sindical, pelo desenvolvimento do turismo nacional, pelo Estado de Direito e 
pela Justiça Social, como forma de preservação da Paz Universal.
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